
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2920357 - MG
(2025/0148991-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RAFAEL ANDRADE AVENDANHA RODRIGUES 
ADVOGADO : LEON BAMBIRRA OBREGON GONCALVES - MG084034
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

HOMICÍDIOS  QUALIFICADOS  (DOIS  TENTADOS  E  UM

CONSUMADO).  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  DECISÃO

MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.  NÃO

IDENTIFICAÇÃO.  VEREDITO  COM  AMPARO  NO  CONJUNTO

PROBATÓRIO.  DOSIMETRIA.  FRAÇÃO  DA  TENTATIVA

JUSTIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   Na  hipótese  de  apelação  fundada  em  decisão  manifestamente

contrária  à  prova  dos  autos,  o  órgão  recursal  pode,  apenas,  aferir  a

existência de suporte probatório mínimo capaz de sustentar o veredito,

vedada qualquer incursão substitutiva no mérito da valoração realizada

pelo Conselho de Sentença. A cassação somente se legitima quando o

veredito se revelar flagrantemente divorciado do acervo probatório, sem

respaldo  em  nenhum  elemento  de  convicção  apto  a  ampará-lo;

preservado esse suporte mínimo, impõe-se a manutenção da deliberação

dos  jurados,  expressão  da  soberania  popular  constitucionalmente

assegurada.

2. No caso em exame, segundo as premissas firmadas pelo Tribunal de

origem, há provas que corroboram a tese acusatória – de que o réu agiu

com animus necandi, sem estar acobertado por excludente de ilicitude –,

notadamente  depoimentos  colhidos  em  juízo,  os  quais  indicaram  o

acusado,  após  desentendimento  verbal  com  vizinhos  motivado  pelo

volume excessivo do som em sua residência, apoderou-se de uma faca
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de cozinha, ocultou-a sob as vestes, desceu ao logradouro público e, de

inopino, desferiu golpes contra três pessoas. Segundo as testemunhas, o

réu esfaqueou primeiro uma mulher grávida pelas costas, em seguida o

marido desta, que tentou defendê-la e veio a falecer no local, e, por fim,

um  terceiro  que  tentou  socorrer  a  segunda  vítima.  Nenhum  dos

ofendidos, todos desarmados, teve condições de esboçar reação, tamanha

a surpresa e a rapidez dos ataques. Pessoas presentes à cena confirmaram

que,  quando  o  acusado  chegou  à  rua,  o  conflito  se  resumia  a  uma

discussão entre mulheres, de modo que a intervenção letal se mostrou

desproporcional à situação então existente.

3. O índice de diminuição da pena pelo crime tentado decorre da maior

ou da menor proximidade da conduta ao resultado almejado. No caso, o

réu foi condenado por dois homicídios tentados e foi aplicada a fração de

1/2 referente  à  tentativa.  O  acórdão  impugnado  fundamentou

idoneamente  a  fração  da  tentativa  pelo iter  criminis  percorrido  pelo

acusado, ao registrar que a conduta chegou a causar lesões nos ofendidos

e os atingiu em região vital do corpo, o que demonstra que a execução

do crime foi levada quase até a consumação. 

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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ADVOGADO : LEON BAMBIRRA OBREGON GONCALVES - MG084034
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

HOMICÍDIOS  QUALIFICADOS  (DOIS  TENTADOS  E  UM

CONSUMADO).  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  DECISÃO

MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.  NÃO

IDENTIFICAÇÃO.  VEREDITO  COM  AMPARO  NO  CONJUNTO

PROBATÓRIO.  DOSIMETRIA.  FRAÇÃO  DA  TENTATIVA

JUSTIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   Na  hipótese  de  apelação  fundada  em  decisão  manifestamente

contrária  à  prova  dos  autos,  o  órgão  recursal  pode,  apenas,  aferir  a

existência de suporte probatório mínimo capaz de sustentar o veredito,

vedada qualquer incursão substitutiva no mérito da valoração realizada

pelo Conselho de Sentença. A cassação somente se legitima quando o

veredito se revelar flagrantemente divorciado do acervo probatório, sem

respaldo  em  nenhum  elemento  de  convicção  apto  a  ampará-lo;

preservado esse suporte mínimo, impõe-se a manutenção da deliberação

dos  jurados,  expressão  da  soberania  popular  constitucionalmente

assegurada.

2. No caso em exame, segundo as premissas firmadas pelo Tribunal de

origem, há provas que corroboram a tese acusatória – de que o réu agiu

com animus necandi, sem estar acobertado por excludente de ilicitude –,

notadamente  depoimentos  colhidos  em  juízo,  os  quais  indicaram  o

acusado,  após  desentendimento  verbal  com  vizinhos  motivado  pelo

volume excessivo do som em sua residência, apoderou-se de uma faca

de cozinha, ocultou-a sob as vestes, desceu ao logradouro público e, de
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inopino, desferiu golpes contra três pessoas. Segundo as testemunhas, o

réu esfaqueou primeiro uma mulher grávida pelas costas, em seguida o

marido desta, que tentou defendê-la e veio a falecer no local, e, por fim,

um  terceiro  que  tentou  socorrer  a  segunda  vítima.  Nenhum  dos

ofendidos, todos desarmados, teve condições de esboçar reação, tamanha

a surpresa e a rapidez dos ataques. Pessoas presentes à cena confirmaram

que,  quando  o  acusado  chegou  à  rua,  o  conflito  se  resumia  a  uma

discussão entre mulheres, de modo que a intervenção letal se mostrou

desproporcional à situação então existente.

3. O índice de diminuição da pena pelo crime tentado decorre da maior

ou da menor proximidade da conduta ao resultado almejado. No caso, o

réu foi condenado por dois homicídios tentados e foi aplicada a fração de

1/2 referente  à  tentativa.  O  acórdão  impugnado  fundamentou

idoneamente  a  fração  da  tentativa  pelo iter  criminis  percorrido  pelo

acusado, ao registrar que a conduta chegou a causar lesões nos ofendidos

e os atingiu em região vital do corpo, o que demonstra que a execução

do crime foi levada quase até a consumação. 

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

RAFAEL ANDRADE AVENDANHA RODRIGUES interpõe agravo

regimental  contra  decisão  monocrática  em  que  reconsiderei  a  decisão  da

Presidência do STJ, a fim de conhecer do agravo para negar provimento ao recurso

especial.

O agravante reitera que a decisão dos jurados é manifestamente contrária

à prova dos autos, de modo que os requisitos da legítima defesa foram preenchidos.

Reafirma, em caráter subsidiário, que houve excesso culposo na legítima defesa e

que  as  qualificadoras  de  motivo  fútil  e  de  recurso  que  dificultou  a  defesa  são

improcedentes. Por fim, aduz que os laudos periciais indicam ausência de perigo de

vida nas vítimas tentadas e que a fração da tentativa deve ser elevada ao máximo de

2/3.
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Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

I. Contextualização

Consta dos autos que o réu foi condenado à pena de 24 anos de reclusão,

em  regime  inicial  fechado,  pela  prática  de três  homicídios  qualificados  (um

consumado e dois tentados). A Corte origem manteve a condenação e a dosimetria

fixada na sentença.

Nas razões do especial, a defesa apontou violação dos arts. 593, III, “d”,

e § 3º, e 158 do CPP, 23, parágrafo único, 25, 121, § 2º, II e IV, e 14, II, do CP.

Aduziu  que  o  julgamento  dos  jurados  é  manifestamente  contrário  à  prova  dos

autos,  pois  há  provas  contundentes  quanto  à  legítima  defesa.  Em  caráter

subsidiário,  afirmou que deveria  ser  reconhecido o excesso culposo na legítima

defesa. Sustentou, ainda, que devem ser afastadas as qualificadoras de motivo fútil

e de recurso que dificultou a defesa da vítima, por não haver respaldo probatório

dos autos para mantê-las.

Por fim, alegou que deve ser aplicada a fração de 2/3 quanto à tentativa,

ante a menor proximidade da consumação e inexistência de perigo de vida.

Requereu  a  anulação  do  acórdão  para  cassar  o  julgamento  do  Júri;

subsidiariamente,  o  reconhecimento  do  excesso  culposo,  o  decote  das

qualificadoras e a redução da pena.

II. Arts. 593, III, "d", e § 3º, do CPP; 23, parágrafo único, 25 e 121, §

2º, II e IV, do CP

Tal como registrei na decisão agravada, a decisão tomada pelos jurados,

ainda  que  não  seja  a  mais  justa  ou  a  mais  harmônica  com  a  jurisprudência

dominante, é soberana, conforme disposto no art. 5º, XXXVIII, "c", da CF/1988.
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Tal princípio, todavia, é mitigado quando os jurados

proferem decisum teratológico,  em manifesta  contrariedade às  provas

colacionadas nos autos, casos em que o veredito deve ser anulado pela instância

revisora e o réu, submetido a novo julgamento perante o Tribunal do Júri.

Conclui-se,  portanto,  que,  nessa  hipótese  de  insurgência  –  decisão

manifestamente contrária à prova dos autos –, ao órgão recursal se permite, apenas,

a realização de um juízo de constatação acerca da existência de suporte probatório

para a decisão tomada pelo Conselho de sentença. Somente se admite a cassação do

veredito se flagrantemente desprovido de elementos mínimos de prova capazes de

sustentá-lo.  Caso contrário,  deve  ser  preservado o  juízo  feito  pelos  jurados,  no

exercício da sua soberana função constitucional, como ocorreu na espécie.

No caso em exame,  segundo as  premissas  firmadas  pelo  Tribunal  de

origem, há provas que corroboram a tese acusatória – de que o réu agiu

com animus  necandi,  sem  estar  acobertado  por  excludente  de  ilicitude –,

notadamente depoimentos colhidos em juízo, os quais indicaram o acusado, após

desentendimento verbal com vizinhos motivado pelo volume excessivo do som em

sua  residência,  apoderou-se  de  uma  faca  de  cozinha,  ocultou-a  sob  as  vestes,

desceu ao logradouro público e, de inopino, desferiu golpes contra três pessoas.

Segundo as testemunhas, o réu esfaqueou primeiro uma mulher grávida

pelas costas, em seguida o marido desta, que tentou defendê-la e veio a falecer no

local, e, por fim, um terceiro que tentou socorrer a segunda vítima. Nenhum dos

ofendidos, todos desarmados, teve condições de esboçar reação, tamanha a surpresa

e  a  rapidez  dos  ataques.  Pessoas  presentes  à  cena  confirmaram que,  quando  o

acusado chegou à rua, o conflito se resumia a uma discussão entre mulheres, de

modo que a intervenção letal se mostrou desproporcional à situação então existente.

Assim, reafirmo que não há violação do art. 593, III, "d", do CPP,

uma vez que o acórdão recorrido concluiu, fundamentadamente, que o veredito dos

jurados não estava manifestamente dissociado do conjunto probatório. O Conselho

de Sentença apenas escolheu a versão que lhe pareceu mais verossímil e decidiu

a causa conforme suas convicções.

Não cabe ao Tribunal de origem, tampouco a esta Corte Superior, valorar

as  provas  dos  autos  e  decidir  pela  tese  prevalente,  sob  pena  de  violação  da
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competência  constitucional  conferida  ao  Conselho  de  Sentença.  É  cabível,  tão

somente, averiguar se a versão acolhida pelos jurados encontra respaldo no caderno

probatório,  o  que  ficou  demonstrado  no  caso  em  exame;  logo, não  houve

infringência ao art. 593, III, "d", do CPP.

Por  fim,  destaco  que  não  é  possível  alterar  as  premissas  fáticas

estabelecidas pelas instâncias ordinárias nem reexaminar as provas dos autos, em

razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Nessa perspectiva:

[...] O Tribunal do Júri é soberano para decidir com fundamento
nas  provas  produzidas  no  processo  judicial,  as  quais  serão
submetidas  ao  crivo  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.  Dessa
forma, o acolhimento pelo Conselho de Sentença de uma das teses
existentes não resulta em decisão manifestamente contrária à prova
dos autos, quando existente elemento probatório apto a amparar a
decisão dos jurados.
4.  No  presente  caso,  a  Corte  a  quo,  ao  analisar  os  autos,  em
decisão  devidamente  motivada,  entendeu  que  a  decisão  dos
jurados,  em  condenar  o  acusado,  encontra-se  fundamentada  na
prova dos autos.
Assim, concluir que a decisão do Júri mostrou-se dissociada das
provas  constante  dos  autos,  como  requer  a  parte  recorrente,
implica o revolvimento do conteúdo fático-probatório da demanda,
providência vedada em recurso especial. Incidência da Súmula n.
7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1.819.464/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, 5ª T., DJe 29/3/2021.)

[...]  A teor  do  entendimento  desta  Corte,  não  é  manifestamente
contrária à prova dos autos a decisão dos jurados que acolhe uma
das versões respaldadas no conjunto probatório produzido, quando
existente  elemento  probatório  apto  a  amparar  a  decisão  dos
jurados.
6.  A  pretendida  revisão  do  julgado  para  se  acolher  a  tese  de
julgamento  contrário  às  provas  dos  autos,  na  medida  em  que
demanda o confronto do veredicto do Conselho de Sentença com
os fatos e provas dos autos, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.885.871/DF, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe
5/3/2021.)

[...]
1. Para se refutar o entendimento adotado pelo Tribunal de origem,
segundo  o  qual  a  conclusão  a  que  chegou  o  corpo  de  jurados
encontra  respaldo  nas  provas  produzidas  (representando,  assim,
simples  adesão  a  uma  das  teses  defendidas  em  plenário  pela
defesa),  seria  necessário  o  efetivo  revolvimento  do  caderno
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processual, providência inviável na estrita seara do especial, a teor
da Súmula n. 7/STJ.
Precedentes.
[...]
(AgRg  no  AREsp  n.  1.822.435/DF, Rel.  Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 16/8/2021.)

III. Art. 14, II, do CP

O índice de diminuição da pena pelo crime tentado decorre da maior ou

da  menor  proximidade  da  conduta  ao  resultado  almejado.  A  propósito:  "a

jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime tentado de forma

inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: quanto maior

o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição"

(AgRg  no  HC  n.  472.687/SP,  relator  Ministro Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta

Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 29/8/2019).

No caso, o réu foi condenado por dois homicídios tentados. No que tange

à fração da tentativa, a Corte de origem manteve-a no patamar eleito pelo Juízo de

primeira instância (1/2) pelos seguintes motivos (fls. 1.325-1.326, grifei):

In casu, o d. magistrado, ao aplicar a causa geral de
diminuição (tanto  para  o  crime  praticado  em  desfavor  de
Tatiane, quanto para aquele cometido em desfavor de Patrik),
diminuiu a reprimenda em metade. Para tanto, ponderou que:

“Existe a causa de diminuição de pena prevista no artigo 14,
II do Código Penal. Como se sabe, o critério para encontrar a
fração da diminuição reside no caminho do delito percorrido,
ou  seja,  tanto  maior  será  a  diminuição  quanto  mais
distante  ficar  o  agente  da  consumação,  bem  como  tanto
menor será a diminuição quanto mais se aproximar o agente
da consumação do delito.
A  lesão  não  gerou  perigo  de  vida  na  ofendida.  Lado
outro, o crime em julgamento não se trata de tentativa
branca, tendo a vitima ficado internada no hospital por
alguns  dias,  motivo  pelo  qual  a  fração  deve  ser
estabelecida na metade (1/2)”  (sentença  –  documento  de
ordem 162).

A redução levada a efeito se afigura correta. Ora, não se pode
desconsiderar  que o  réu efetuou um golpe  de  faca  em cada
uma das vítimas em região sensível (altura do abdome).
Consoante se vê, o infrator realizou todos os atos executórios, não
tendo os crimes se exaurido, tão somente, por sorte das incautas
vítimas,  já  que  o  ofendido  David,  também  atingido  na  mesma
região do corpo, veio a óbito, e por terem sido socorridas a tempo
e modo, ocasião em que levadas a um nosocômio.
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Não identifico violação do art. 14, II, do CP, uma vez que o acórdão

impugnado  fundamentou  idoneamente  a  fração  da  tentativa  pelo iter

criminis percorrido pelo acusado, ao registrar que a conduta chegou a causar lesões

nos  ofendidos  e  os  atingiu  em  região  vital  do  corpo,  o  que  demonstra  que  a

execução do crime foi levada quase até a consumação. 

Em casos similares, em que a tentativa de homicídio provoca lesões na

vítima  – mas que não resultam em risco de morte –, o STJ entendeu ser cabível a

aplicação da fração de 1/2. Nesse sentido:

[...]
3.  A fração de redução da pena em razão da tentativa deve ser
fixada  conforme  a  distância  entre  os  atos  executórios  e  a
consumação, sendo menor quanto mais próximo o agente estiver
de consumar o delito.
4. As instâncias ordinárias são soberanas na análise do conjunto
fático-probatório  e  concluíram  que  o  crime  se  aproximou
significativamente  da  consumação,  com  exaustão  dos  atos
executórios e lesões corporais relevantes nas vítimas, razão pela
qual foi adotada a fração de 1/2.
5. A revisão da fração de diminuição da pena, com base no suposto
desacerto  da  valoração  do  iter  criminis  e  das  consequências  do
crime, demandaria reexame de fatos e provas, providência vedada
pela Súmula 7/STJ.
6. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência
consolidada  do  STJ,  segundo  a  qual a  tentativa  cruenta  não
enseja  aplicação  da  fração  máxima de  2/3, justificando-se  a
aplicação de fração intermediária.
7.  A decisão  monocrática  proferida  com base  em entendimento
consolidado  no  âmbito  da  Corte  não  viola  o  princípio  da
colegialidade, conforme autorizam o art. 932, III, do CPC/2015 e
os  arts.  34,  VII,  e  255,  §  4º,  do  RISTJ.  IV.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
Tese de julgamento:
1.  A  fração  de  diminuição  da  pena  pela  tentativa  depende  da
análise do iter criminis e das lesões à vítima, sendo incabível sua
revisão em recurso especial diante da necessidade de reexame de
provas (Súmula 7/STJ).
2.  A  fixação  da  fração  intermediária  (1/2)  é  válida  quando  há
efetiva  lesão  e  risco  de  morte,  em  conformidade  com  a
jurisprudência consolidada do STJ (Súmula 83/STJ).
3.  É  legítima a  decisão  monocrática  fundada  em jurisprudência
consolidada, inexistindo violação do princípio da colegialidade.
(AgRg no AREsp n.  2.840.684/DF, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma,
julgado em 20/5/2025, DJEN de 28/5/2025, destaquei)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  TENTATIVA.  ITER  CRIMINIS
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PERCORRIDO.  FRAÇÃO  DE  1/2. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
I - "Como regra, o Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria
objetiva  quanto  à  punibilidade  da  tentativa,  pois,  malgrado
semelhança subjetiva com o crime consumado, diferencia a pena
aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de lesão ao
bem  jurídico  tutelado.  Nessa  perspectiva,  jurisprudência  desta
Corte  adota  critério  de  diminuição  do  crime  tentado  de  forma
inversamente  proporcional  à  aproximação  do  resultado
representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente,
menor  será  a  fração da causa de diminuição" (AgRg no HC n.
609131/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 24/8/2021, DJe 30/8/2021.)
II  -  No  presente  caso,  verifica-se  a  validade  dos  fundamentos
lançados pelas instâncias ordinárias para adotar a fração de  1/2,
diante da aproximação da conduta à consumação delitiva, além de
sua gravidade.
III - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  785.066/SC,  relator  Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

IV. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0148991-9 AREsp 2.920.357 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05394724620178130024  10000231910845  10000231910845001  
10000231910845002  10000231910845003  10000231910845004  
10024170539472005  100241705399472  202101775557  5394724620178130024

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL ANDRADE AVENDANHA RODRIGUES 
ADVOGADO : LEON BAMBIRRA OBREGON GONCALVES  - MG084034
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : NATALIA ANDRADE AVENDANHA RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL ANDRADE AVENDANHA RODRIGUES 
ADVOGADO : LEON BAMBIRRA OBREGON GONCALVES  - MG084034
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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